
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria Executiva 
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração 
Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Amazonas 
Divisão de Recursos Logísticos 
Serviço de Suprimentos 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N° 13/2018-SAMF/AM - Objeto: 
Prestação dos serviços de manutenção preventiva, 
preditiva e corretiva das instalações e 
equipamentos dos sistemas prediais, bem como de 
serviços eventuais por demanda a serem 
executados no Edifício Sede dos Órgãos da 
Administração Pública em Manaus, pertencente à 
SPU/AM, que fazem entre si a União, por 
inte mé dio da Superintendência de Administração 
do Ministério da Fazenda no Amazonas-SAMF/AM 
e a empresa ENGEPROM ENGENHARIA LTDA. 

A União por intermédio da Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Amazonas, com 
sede na Avenida Governador Danilo de Matos Areosa n° 1530 - Bloco B - Quadrante 1 - Distrito Industrial 1 - 
Bairro: Distrito Industrial 1 - CEP: 69.075-351, na cidade de Manaus/AM, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
00.394.460/0005-75, neste ato representado pelo Sr. CLAUDIO RODRIGUES LEAL, CPF n° 
116.646.572-15, Chefe da Divisão de Recursos Logísticos - DRL/SAMF/AM, nomeado pela Portaria n° 156 
do Subsecretário de Planejamento Orçamento e Administração da Secretaria Executiva do Ministério da 
Fazenda, de 27 de fevereiro de 2012, publicada no DOU de 28 de fevereiro de 2012, doravante denominada 
CON 	IRATANTE, e a ENGEPROM ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
04.762.861/0001-68, sediada no Setor de Indústria, Trecho 03, Lote 990, salas 102, 106 e 107, Edificio Itaú, 
estabelecida na cidade de Brasfiia/DF - CEP: 71.200.030, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. DEUSDETE BERNARDES DA SILVA, portador da Carteira de Identidade n° 
M22849184, expedida pela -SSP/MG, e CPF n° 481.829.746-15, tendo em vista o que consta no Processo n° 
10283.100618/2018-31 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa 
SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n° 06/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código de 
Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

1. 	CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. 	O objeto do presente instrumento é a contrafação de serviços de manutenção predi 
preventiva e conetiva das instalações e equipamentos dos sistemas prediais, bem como de serviços eventuais or 
demanda a serem executados no Edificio Sede dos Órgãos da Administração Pública em Manaus, pertencente a 

4 Superintendência do Patrimônio da União no Amazonas - SPU/AM, que serão prestados nas co dições 



estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital 

1.2. 	Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. 	O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início a partir de 02 
de janeiro de 2019 e encerramento em 01 de janeiro de-2020, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. 	Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. 	Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.3. 	Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. 	Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realinção do serviço; 

2.1.5. 	Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 

2.1.6. 	Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7. 	Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 

2.1.8. 	A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

2.2. 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. 	O valor mensal da contratação é de R$ 61.990,50 (sessenta e um mil, novecentos e noventa reais 
e cinquenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 743.886,00 (setecentos e quarenta e três mil, oitocentos e 
oitenta e seis reais). 

3.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

3.3. 	O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. 	As despesas decorrentes dessa contrafação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 170211 

Fonte:0133000000 

Programa de Trabalho: 090359 



para 

Elemento de Despesa: 339039 

PI: E014 

4.2. 	No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. 	CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. 	O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2. 	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do 
serviço, nos seguintes termos: 

5.3. 	No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação cornprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas previstas na 
lN SEGES/MPDG N° 05/2017; 

5.4. 	No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, 
o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo 
ao gestor do contrato. 

5.5. 	No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

5.6. 	Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstaciado em consonância com 
suas atribuições, no mesmo prazo. 

5.7. 	No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios mencionados 
acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

5.8. 	Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica, 
administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

5.9. 	Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.10. 	Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

5.11. 	Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.12. 	O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente.  
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.  
5/2017.  

5.13. 	Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições 
exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 
quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

5.13.1. 	Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que 
identificada má-£, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores 
retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 
FGTS decorrentes. 

5.14. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc 



pagamento. 

5.15. 	Antes de cada pagamento à contratada, será realilada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.16. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.17. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.18. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.19. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.20. 	Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

5.21. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: 

5.21.1. 	A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de 
prestação de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.22. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
	 I = (6/100) 	= O ,00016438 

365 
	TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

6. 	 CLÁUSULA SEXTA — REPACTUAÇÃO 	 _ 

6.1. 	Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que 
se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CON 	TRATADA 
justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas 
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017. 



6.2. 	A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo" ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais 
como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do 
serviço. 

6.3. 	O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1. 	Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação 
da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2. 	Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

6.3.3. 	Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para 
apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4. 	Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, 
a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.5. 	O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra 
da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não 
haja prorrogação. 

6.6. 	Caso a CON1RATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7. 	Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.7.1. 	da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 

6.7.2. 	do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente 
vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

6.7.3. 	do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos 
custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

6.8. 	Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CON 	IRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação 
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 
pena de preclusão. 

6.9. 	Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, 
a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 
coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6. 1 0. 	É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convençã 
e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

6.11. 	A CON 	TRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios u 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 



relacionados ao exercício da atividade. 

6.12. 	Quando a repactuação referir-se aos custos da mão • de obra, a.  CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional 
abrangida pelo contrato. 

6.12.1. 	Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos 
itens abrangidos, considerando-se especialmente o índice específico, setorial ou geral )000( que retrate a 
variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada 
na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 

6.12.2. 	os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.12.3. 	as particularidades do contrato em vigência; 

6.12.4. 	a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.12.5. 	indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
outros equivalentes; 

6.12.6. 	a CONTRATAN1E poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 
CONTRATADA. 

6.13. 	Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

6.13.1. 	a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.13.2. 	em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 
para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.13.3. 	em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção 
coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito 
de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

6.14. 	Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.15. 	A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

6.16. 	O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CON1RATANTE para a comprovação da variação dos 
custos. 

6.17. 	As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com 
a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalindas por aditamento ao contrato. 

6.18. 	O CONIRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 
que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a 
repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG a 5/2017. 

7. 	CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. 	O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestar 
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento), que será liberada de acordo com as condições 
previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que cumpridas as 
obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério 
da Administração contratante. 



8. 	CLÁUSULA 
FISCALIZAÇÃO 

OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

7.1.1. 	A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois 
por cento). 

7.1.2. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do 
art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.2. 	A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de 90 dias após o ténnino da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n° 
5/2017. 

7.3. 

7.3.1. 

7.3.2. 
contrato; 

7.3.3. 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

maltas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

7.3.4. 	obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 

7.4. 	A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

7.5. 	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

7.6. 	No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uti1i7ados quando da contratação. 

7.7. 	Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificada. 

7.8. 	A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

7.9. 	A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fini do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utili7ada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, 'c', do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, 
observada a legislação que rege a matéria. 

7.10. 	Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da 
contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem 
que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

7.11. 	Será considerada extinta a garantia: 

7.11.1. 	com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.11.2. 	no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017. 



8.1. 	O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

9. 	 CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. 	São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1. 	 Ceder à Contratada, pelo tempo correspondente ao prazo de vigência contratual, salas para a 
guarda de equipamentos e materiais necessários à realização somente dos serviços licitados e para a instalações de 
salas técnicas onde o Licitante vencedor elaborará relatórios e outros documentos relacionados exclusivamente ao 
contrato. 
9.1.2. 	Permitir o acesso dos empregados da Contratada às instalações do Edifício Sede dos Órgãos da 
Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM, para o cumprimento das rotinas de manutenção 
preventiva, conetiva e de serviços eventuais, desde que tenham sido devidamente credenciados pelo Edifício Sede 
dos Órgãos da Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM 
9.1.3. 	Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados para esse fim, 
na forma prevista na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, procedendo ao atesto das respectivas notas 
fiscais/faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 

9.1.4. 	 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas 
especificações. 
9.1.5. 	Exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos 
designados, não obstante a Contratada ser a único e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, 
podendo para isso: 
9.1.6. 	Documentar e firmar, em registro próprio, juntamente com o preposto do Licitante vencedor, as 
ocorrências havidas quanto à execução dos serviços reali7ados, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou incorreções observadas. 
9.1.7. 	 Fiscalizar o cumprimento, pela Contratada, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no 
que se refere à execução do contrato. 
9.1.8. 	Inspecionar o local cedido para a Contratada e verificar todo o conteúdo existente no seu interior, 
tais como arquivo de documentos, computador e equipamentos. 
9.1.9. 	Conforme art. 33 da IN n° 2/2008-SLTI/MP, a CONTRATANTE deverá realizar a adequação da 
prestação do serviço com base nos Níveis de Serviços, conforme item 16 deste, sendo que: 

9.1.9.1. 	O prestador do serviço poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pela contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

9.1.9.2. 	A contratante deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 
desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

9.1.10. 	Pagar mensalmente ao Licitante vencedor os custos do valor mensal dos serviços fundamentado no 
Acordo de Nível de Serviço, e na medição aprovada pela fiscalização da contratante. 

9.1.11. 	 Adotar medidas necessárias para "impedir que as pessoas sem vínculo formal com a 
Administração Pública desenvolvam qualquer atividade de gestão no âmbito do órgão", e "que empregados na 
condição de terceirizados não atuem em atividades-fim do órgão" (TCU. Acórdão n° 391/2009- Plenário); 

9.1.12. 	 Exercer "controle efetivo da frequência e das horas trabalhadas, exigindo exames detalhados 
prévios ao atesto das informações contidas nos controles de frequência exercidos pelas empresas e somente efetuar 
os pagamentos dos períodos efetivamente trabalhados" (TCU. Acórdão n° 1.330/2008- Plenário); 

9.1.13. 	 Não permitir que parentes de servidores sejam contratados pelas empresas terceirizadas em 
atenção aos princípios de moralidade e da impessoalidade que devem nortear a gestão da coisa publica (T(U 
Acórdão 1.282/2008- Plenário); 
9.1.14. 	Observar que "o registro das ocorrências afetas à sua execução, particularmente a falts ao 



serviço, justificáveis ou não, dos terceirizados, seja formalmente realizado no mês em que ocorrerem, refletindo 
assim seu impacto financeiro na fatura do próprio mês, em rigorosa atenção ao disposto no art. 76 da Lei n° 
8.666/93" (TCU. Acórdão n° 646/2007- Plenário); 
9.1.15. 	Coibir toda e qualquer forma de procedimento que possa caracterizar a subordinação direta de 
trabalhadores terceirizados a quaisquer dos gestores, exigindo a presença de prepostos das Licitantes em suas 
dependências em todo o tempo de expediente de prestação de serviços (TCU. Acórdão n° 1.978/2004- Plenário); 
9.1.16. 	 Exercer rigorosa fiscalização na execução dos contratos, especialmente no que tange à 
obrigatoriedade da empresa "arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes de obrigação trabalhistas 
dos empregados terceirizados, de forma evitar a responsabilinção subsidiária preconizada pelo inciso IV da Súmula/ 
TST n°331" (TCU. 1.17. 	Consultar,-  para-efeão de cada pagamento e de cada renovação contratual, a 
regularidade fiscal (via SICAF) e trabalhista (via CNDT) da empresa, para comprovar a manutenção dos requisitos 
de habilitação pela Licitante (art. 55, XIII, da Lei 8.666/93); 
9.1.18. 	Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, na forma prevista no art. 34, § 5°, 
da IN/STLI-MP n° 02/2008; e 
9.1.19. 	Considerar, em eventuais prorrogações de vigência contratual, os efeitos da Lei 12.506/11 em 
relação ao aviso prévio, conforme Mensagem n° 075703, de 23/08/2012, inserida no SIASG- COMUNICA. 

9.2. 	São obrigações da CONTRATADA: 

9.2.1. 	Iniciar, no segundo dia útil após a assinatura do contrato, a execução dos serviços pactuados. 
9.2..2. 	Preliminarmente ao início da execução dos serviços, o Licitante vencedor deverá providenciar, para 
cada empregado, crachá de identificação, contendo nome, função e se o mesmo faz parte da mão de obra residente 
ou de serviços eventuais; 
9.2.3. 	 Em caso de substituição de empregado, independente do motivo, adotar os mesmos critérios 
editalícios para o substituto, cujo credenciamento deverá preceder seu emprego na realização dos serviços. 
9.2.4. 	Selecionar, com rigor, os empregados que irão prestar os serviços no Edifício Sede dos Órgãos da 
Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM, empregando pessoal treinado, experiente e de bom 
nível educacional, moral e mental_ 
9.2.5. 	Designar, para reali7ação dos serviços, empregados habilitados conforme o exigido neste Termo de 
Referência, reservando-se à fiscalização da contratante o direito de impugnar, a qualquer tempo, aqueles que não 
preencherem os requisitos exigíveis para o desempenho dos serviços pertinentes. 
9.2.6. 	Apresentar, mensalmente, à fiscalização da contratante a relação nominal dos empregados em 
atividade nas suas dependências, comunicando qualquer alteração. 
9.2.7. 	Fornecer à fiscalização da contratante, sempre que solicitados, os comprovantes de pagamento dos 
empregados e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 
9.2.8. 	Apresentar à fiscalização da contratante cópia dos acordos ou convenções coletivas que regem as 
categorias profissionais vinculadas à execução dos serviços. 
9.2.9. 	Fornecer aos seus empregados vale-transporte, auxilio-alimentação e demais benefícios necessários 
ao bom e completo desempenho de suas atividades. 
9.2.10. 	Promover exames de saúde, de caráter ocupacional, para admissão e demissão, bem como os 
exames periódicos, anualmente, em caso de prorrogação do contrato, dos empregados contratados para a execução 
dos serviços. 
9.2.11. 	Manter vínculo empregatício com os seus empregados, estando em dia com seus encargos 
trabalhistas, previdenciários e securitários, recolhendo em dia todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos 
sociais incidentes em virtude da execução da presente licitação. 
9.2.12. 	Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seuempregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante. 
9.2.13. 	Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusula avençadas e normas .estabeksislas 
na Lei n° 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no bom andamento. da rotina de funcionamento 
do Edifício Sede dos Órgãos da Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM. 



C,;r:1 

9.2.14. 	Responsabilizar-se integralmente pelos serviços licitados, nos termos da legislação vigente, fornecendo 
a mão de obra qualificada e equipamentos necessários à melhor forma de execução.' 
9.2.15. 9.2.15. 	Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à prestação 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. . 
9.2.16. 	Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 
contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser 
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato a ser firmado. 
9.2.17. 	Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados aos componentes e 
sistemas das edificações, equipamentos, instalações, patrimônio e bens do Edifício Sede dos Órgãos da 
Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM, em decorrência da execução descuidada dos serviços, 
incluindo-se também os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. Neste caso, a fiscalização da 
contratante inventariará os danos e prejuízos e estipulará o prazo para a reparação dos mesmos pelo Licitante 
vencedor. 
9.2.18. 	Providenciar, no prazo máximo definido pela fiscalização, os reparos ou indenizações de avarias em 
equipamentos, instalações e bens, causadas por seus empregados na execução dos serviços ou por imperícia, 
imprudência ou vandalismo, inclusive a servidores e terceiros, sem ônus adicional para a contratante. 
9.2.19. 	Adotar todas as providências e assumir todas as. obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie na execução do objeto deste Termo de Referência forem 
vítimas os seus empregados. 
9.2.20. 	Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndio nas áreas do Edifício Sede dos Órgãos da 
Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM. 
9.2.21. 	Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho — CAT, em formulário próprio do INSS, em caso de 
eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências do Edifício Sede dos Órgãos da 
Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM. 
9.2.22. 	Manter durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração 
Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 
9.2.23. 	Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos 
serviços, até o limite previsto no § 1°, do art. 65, da Lei n° 8.666/93. 
9.2.24. 	Iniciar e concluir os serviços, cumprindo as metas estabelecidas nos Acordos de Níveis de Serviços 
(ANS), atendendo no prazo estipulado e com a qualidade esperada. 
9.2.25. 	Pelo não cumprimento das metas estabelecidas nos Acordos de Níveis de Serviços, o Licitante vencedor 
ficará sujeito às sanções previstas nos respectivos acordos. 
9.2.26. 	Fornecer à fiscalização da contratante, juntamente com a fatura dos serviços prestados, relatório mensal 
completo de atividades, informando os serviços de manutenção realizados, identificando, detalhadamente, 
componentes e sistemas da edificação contemplados, com seus respectivos quantitativos e valores. 

9.2.27. 	Todos os equipamentos necessários deverão estar disponíveis para uso no local de realização dos 
serviços em quantidade e condições adequadas, a partir do início da execução dos serviços. 
9.2.28. 	Refazer, às suas custas, sem ônus para a contratante, os serviços reprovados pela fiscalização. 

9.2.29. 	Zelar para não danificar os pisos, tomando todas as precauções necessárias para não riscar e/ou 
impregná-los com sujeiras, adotando as ações cabíveis para entregar os locais dos serviços em perfeito estado. 

9.2.30. 	Manter os locais de trabalho sempre organizados, promovendo semanalmente uma limpeza geral e 
impedindo que seus empregados deixem objetos pessoais abandonados. 

9.2.31. 	Exigir de seus empregados que mantenham limpos os lugares onde estiverem trabalhando, livres e 
desobstruídos, visando minimizar o impacto dos serviços nos ambientes. 

9.2.32. 	Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência, as normas 
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), instruções dos fabricantes dos componentes a 
serem manutenidos e a boa técnica. 
9.2.33. 	Acatar todas as orientações da fiscalização da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando, de imediato e com solicitude, os esclarecimentos necessários e 	atendimento das 
reclamações formuladas. 



9.2.34. 	Não ceder ou transferir os serviços licitados a outra empresa. 
9.2.35. 	Dispor em seu quadro permanente de engenheiros responsáveis técnicos por todos os serviços de 
manutenção licitados, que deverão assinar todos os relatórios de serviços e todos os laudos técnicos. 
9.2.36. 	O engenheiro designado como preposto ficará encarregado de acompanhar a execução do contrato, 
manter entendimentos com o Gestor e os Fiscais, orientar, coordenar, fiscalizar e supervisionar as frentes de 
trabalho, exigindo dos empregados empenho, esmero e solicitude na execução dos serviços 
9.2.37. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo 
de Referência, sem prévia autorização deste Ministério. 
9.2.38. 	Efetuar o pagamento dos salários por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas 
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços. 
9.2.39. 	No momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração a reter a garantia de 5% sobre valor 
total contratado a qualquer tempo. 
9.2.40. 	No momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração a fazer o desconto nas faturas e 
realizar o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas. 
9.2.41. Viabilizar, no prazo de 60 dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão 
expedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para todos os empregados. 
9.2.42. 	Viabilizar, no prazo de 60 dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus 
empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com 
o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas. 
9.2.43. 	Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento 
sempre que solicitado pela fiscali7ação. 
9.2.44. 	A Contratada deverá manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, por 
exemplo, inclusive quanto ao cumprimento de suas obrigações trabalhistas, mediante Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada aos Fiscais de contrato. 
9.2.45 .A Contratada deverá providenciar local adequado para as refeições dos funcionários. 

9.2.46. 	A Contratada deverá apresentar o planejamento das manutenções preventivas, levando em conta os 
equipamentos e sistemas relacionados no Termo de Referência. O planejamento deverá conter, ainda, todas as 
etapas ou fases dos procedimentos usuais para as manutenções diárias, semanais, quinzenais, mensais, semestrais e 
anuais com o objetivo de manter o regular funcionamento do conjunto de equipamentos discriminados, pertencentes 
ao Edifício Sede dos Órgãos da Administração Pública em Manaus, pertencente a SPU/AM, conforme os 
Apêndices B. 
9.2.47. 	A Contratada deverá manter nos edifícios as ferramentas e equipamentos mínimos de uso individuais 
necessários à execução dos serviços, sem custo adicional ao Contratante, conforme relação constante na tabela D 
do modelo de proposta comercial. 

10. 	CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. 	As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital 

Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

10.1.1. 	inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

10.1.2. 	ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. 	falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. 	comportar-se de modo inidõneo; e 

1.1.5. 	cometer fraude fiscal 

10.2. 	 Pela inexecução total ou parcial do objeto desse contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
10.2.1. 	Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 



Grau Correspondência 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
, 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

10.2.2. 	Multa de: 
10.2.2.1. 	0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejoi7o da rescisão unilateral da avença; 

10.2.2.2. 	0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
10.2.2.3. 	0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
10.2.2.4. 	0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 
abaixo; e 
10.2.2.5. 	0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CON1RATANTE a promover a rescisão do contrato; 

10.2.2.6. 	As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

10.2.3. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.2.4. 	Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.5. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 
10.3. 	 As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.4. 	Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

INFRAÇÃO 

Descrição 
	 Grau 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano fisico, lesão corporal ou 05 
consequências letais, por ocorrência; 

i Item 

1 



Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados, por 03 
empregado e por dia; 

Recusar-se a executar serviço determinado 
pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

  

Para os itens a seguir, deixar de: 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 02 
ocorrência; 

Substituir empregado que se conduza de 
modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada 03 
pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

Indicar e manter durante a execução do 
contrato os prepostos previstos no 01 
edital/contrato; 

04 

01 

Providenciar treinamento para seus 
funcionários conforme previsto na relação de 01 
obrigações da CONTRATADA. 

	

10.5. 	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos licitos praticados; 

	

10.6. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

	

10.7. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano caus,ado à 

\O'

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 



10.8. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. 	O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. 	A CONTRATADA reconhece os direitos da CON IRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. 	O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. 	Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. 	É vedado à CON 	IRATADA: 

12.1.1. 	caucionar ou utilinr este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. 	interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, 
bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG n° 05, de 2017. 

13.2. 	A CON 	IRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se -finrem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualindo do 
contrato. 

13.3. 	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA—DOS CASOS OMISSOS 

14.1. 	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. 	Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

16. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 



CONTRATANTE 
	 CONTRATADA 

GUES LEAL 	DEUSDE CLAU 
Che da DRUSAIsÚ/AM 

TESTEMUNHAS 

u9 
Maria Jacy e M. A. Ribeiro 
CPF: 187.144.632-53 

Nazaré Peres de Lima 
CPF: 192.706.582-87 

16.1. 	É eleito o Foro da Seção Judiciária de Manaus/AM - Justiça Federal, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Manaus/AM, 24 de dezembro de 2018. 

RATIFICAÇÃO 
APROVO O PRESENTE INSTRUMENTO DE CONTRATO 

. 

JOÃ 	(1.)r;e GUEIREDO TAVARES 
perintenden‘ da SAMF/AM 

Comissão Permanente de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos commão de obra em regime de dedicação exclusiva 

Atualização: Setembro/2017 

Referência: Processo n° 10283.100618/2018-31. 	 SEI n° 1544501 
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